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participação minoritária na Enatur, da negociação do
contrato de cessão de exploração e da celebração de
um acordo parassocial que regule as relações entre os
accionistas da Enatur seja assegurada por forma coe-
rente e eficaz, sob a mesma direcção.

7 — Estabelecer que, em execução do disposto nos
números anteriores, a direcção do presente processo
seja assegurada pelo responsável do projecto nomeado
nos termos do n.o 3 do despacho conjunto n.o 201/2003,
de 15 de Janeiro, da Ministra de Estado e das Finanças
e do Ministro da Economia, que, para o efeito actuará
como representante conjunto da Enatur, da Direcção-
-Geral do Tesouro e do IFT — Instituto de Financia-
mento e Apoio ao Turismo.

8 — Ratificar todos os actos até aqui praticados com
vista à prossecução do definido na presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 24 de Abril
de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 71/2003

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 168/97, de
11 de Setembro, publicada no Diário da República, 1.a série,
de 9 de Outubro de 1997, aprovou a participação do
Estado Português no FIEP — Fundo para a Internacio-
nalização das Empresas Portuguesas, SGPS, S. A. (FIEP),
que tem constituído um mecanismo de apoio a projectos
de internacionalização.

Nos termos do n.o 3 da referida resolução do Conselho
de Ministros, o presidente do ICEP — Portugal era indi-
cado, por inerência do cargo, para membro do conselho
de administração do FIEP — Fundo para a Internacio-
nalização das Empresas Portuguesas, SGPS, S. A.

A Agência Portuguesa para o Investimento, E. P. E.
(API), criada pelo Decreto-Lei n.o 225/2002, de 30 de
Outubro, detém, desde 18 de Dezembro de 2002, a par-
ticipação do Estado Português no FIEP, a qual
atinge 40 % do capital daquele fundo.

Considerando que nos termos daquele decreto-lei
foram transferidas para a API as atribuições conferidas
por lei ao ICEP — Portugal em matéria de promoção
e apoio à realização de grandes projectos de investi-
mento, fica esvaziada de sentido a previsão do n.o 3
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 168/97, de
11 de Setembro, publicada no Diário da República,
1.a série, de 9 de Outubro de 1997, estabelecendo que
o presidente do ICEP — Portugal assume, automatica-
mente e por inerência, o cargo de membro do conselho
de administração do FIEP.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
Revogar o n.o 3 da Resolução do Conselho de Minis-

tros n.o 168/97, de 11 de Setembro, publicada no Diário
da República, 1.a série, de 9 de Outubro de 1997.

Presidência do Conselho de Ministros, 24 de Abril
de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Portaria n.o 382/2003
de 14 de Maio

Nos termos do artigo 79.o da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, todos têm direito à cultura física e
ao desporto, incumbindo ao Estado, em colaboração

com as associações e colectividades desportivas, pro-
mover, estimular, orientar e apoiar a prática do des-
porto.

Dispõe a alínea g) do artigo 199.o da mesma Cons-
tituição da República que «compete ao Governo, no
exercício de funções administrativas [. . . ] praticar todos
os actos e tomar todas as providências necessárias à
promoção do desenvolvimento económico-social e à
satisfação das necessidades colectivas».

Tem-se presente a Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
que regula em toda a matéria relevante quanto ao des-
porto e, também, quanto ao caso concreto.

Paralelamente, conforme estipula a Lei n.o 159/99,
de 14 de Setembro, os municípios dispõem de atribuições
nos domínios dos tempos livres e desporto, sendo da
competência dos órgãos municipais apoiar actividades
desportivas e recreativas de interesse municipal, bem
como apoiar a construção e conservação de equipamen-
tos desportivos e recreativos de âmbito local.

O município de Santarém é uma pessoa colectiva
pública territorial, dotada de órgãos representativos que
visam a prossecução de interesses próprios das popu-
lações respectivas.

O Campo de Futebol de Chã das Padeiras, proprie-
dade de Berta de Jesus dos Santos Vinagre e marido,
Francisco Nunes Galinha, é o único recinto desportivo
permanente existente na cidade e capital do distrito de
Santarém em condições legais e regulamentares ade-
quadas à prática de futebol, nele se disputando o Cam-
peonato Distrital de Futebol da 1.a Divisão e os Cam-
peonatos Distritais de Futebol de Escolas, de Iniciados,
de Juvenis e de Juniores, bem como uma série de acções
de formação, torneios e outros campeonatos de natureza
distrital, nacional e, mesmo, internacional, todos na
modalidade de futebol.

O Plano Director Municipal de Santarém, ratificado
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 111/95,
de 14 de Setembro, com as alterações previstas na Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 123/97, de 10 de
Julho, prevê e destina o espaço em causa a equipamento
desportivo.

Este equipamento desportivo foi utilizado, ao longo
dos últimos anos, pela União Desportiva de Santarém,
ao abrigo de contrato de arrendamento de 4 de Janeiro
de 1954, sendo que, de acordo com sentença do Tribunal
da Comarca de Santarém de 24 de Abril de 2000, con-
firmada por Acórdão do Tribunal da Relação de Évora
de 29 de Setembro de 2001, foi declarada a resolução
desse contrato e consequente despejo.

O município de Santarém desenvolveu, oportuna-
mente, durante anos, contactos e diligências junto dos
proprietários tendentes à aquisição da parcela de ter-
reno ocupada pelo Campo de Futebol, cuja área total
é actualmente de 26 705,56 m2.

O Campo de Futebol de Chã das Padeiras passou
a ser utilizado ao abrigo de um contrato de comodato
outorgado em 24 de Janeiro de 2002, entre a Câmara
Municipal de Santarém e os proprietários, e cujo termo
ocorreu em 31 de Julho de 2002.

Presentemente, o equipamento está a ser utilizado
e gerido pela Câmara Municipal de Santarém, por força
do mesmo contrato de comodato e sujeito ao pagamento
da cláusula penal aí prevista de E 250 por dia.

Os proprietários declaram expressamente a sua von-
tade de não renovar aquele contrato.
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Donde que, a requisição, verificados os seus pres-
supostos, é a única medida possível, no imediato, para
salvaguardar o interesse público e nacional subjacente.

Assim, em 18 de Outubro de 2001, o executivo cama-
rário deliberou, por unanimidade, no quadro das suas
competências, promover a requisição do Campo de
Futebol de Chã das Padeiras.

Nos vários meses já decorridos, procurou reiterada-
mente a administração central chegar a um acordo,
designadamente no plano desportivo, com os proprie-
tários do Campo, que, salvaguardando devidamente o
interesse público e nacional pertinente, evitasse a neces-
sidade de recurso ao instituto da requisição ou ao da
expropriação, nos termos próprios de cada legislação
respectivamente aplicável.

Tais diligências, desenvolvidas pelo Instituto Nacional
do Desporto, frustraram-se e não atingiram solução
positiva e favorável, em tempo útil, quanto à matéria
sub judice.

Há clara e inequívoca utilidade pública e, nomeada
e especificamente, manifesto interesse público e nacio-
nal na requisição.

Esta verificação resulta tanto da implícita qualificação
do interesse em que não se inviabilize o campeonato
distrital de uma modalidade desportiva publicamente
reconhecida e protegida como, por maioria de razão,
do prestígio, público e nacional, associado a uma com-
petição desportiva com o relevo e a projecção que o
futebol tem em todo o País.

O município de Santarém, entidade a favor da qual
é feita a requisição, é também, ele próprio, como já
referido, pessoa colectiva pública territorial que visa a
prossecução de interesses próprios das populações res-
pectivas, nos termos definidos no n.o 2 do artigo 235.o
da Constituição.

Verifica-se manifesta urgência.
A indemnização a atribuir aos proprietários pela

requisição do equipamento e infra-estruturas em apreço
está assegurada, nomeadamente nos termos da proposta
fundamentada do Instituto Nacional do Desporto e para
os efeitos do n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 153-A/90, de 16 de Maio, e não tendo podido haver,
também aqui, acordo bilateral.

Os legítimos direitos dos proprietários estão justa,
escrupulosa e devidamente acautelados nos termos da
Constituição e da lei.

Assim:
Procedendo a Resolução do Conselho de Ministros

n.o 38/2003, de 13 de Março;
Nos termos do n.o 1 do artigo 1.o, do n.o 1 do artigo 2.o

e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 153-A/90,
de 16 de Maio:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da
Juventude e Desportos, o seguinte:

1.o — 1 — É requisitado oficiosamente, nos termos
e para os efeitos do n.o 8 do artigo 36.o da Lei n.o 1/90,
de 13 de Janeiro, e do Decreto-Lei n.o 153-A/90, de
16 de Maio, o equipamento desportivo denominado
«Campo de Futebol de Chã das Padeiras», sito no
Campo Emílio Infante da Câmara, em Santarém, pro-
priedade de Berta de Jesus dos Santos Vinagre e marido,
Francisco Nunes Galinha, residentes na Quinta de Santa
Cruz, Fontainhas, 2000 Santarém, nele se incluindo o
campo relvado e terrenos imediatamente adjacentes,
bancadas e respectivas cadeiras, balneários, arrecada-
ções e torres de iluminação, assim como todas as suas
restantes áreas desportivas e os edifícios que lhes são

inerentes, e ainda os bens móveis que nele se encontrem
e que a este pertençam de modo indispensável ao res-
pectivo funcionamento.

2 — A parcela de terreno sob que incide a requisição
tem a área total de 26 705,56 m2 e pertence ao prédio
rústico sito no Pingo, em Santarém, inscrito na matriz
cadastral rústica da freguesia de Marvila sob o n.o 5,
secção R, com a área total de 79 480 m2.

2.o A requisição dura pelo período de 12 meses, con-
tados a partir da data de publicação da presente portaria.

3.o Nos termos dos n.os 2, 3 e 4 do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 153-A/90, de 16 de Maio, a indemni-
zação é fixada em E 3780, sendo paga em 12 prestações
mensais e sucessivas de E 315 cada, através de depósito
bancário na Caixa Geral de Depósitos à ordem de Berta
de Jesus dos Santos Vinagre e marido, Francisco Nunes
Galinha, a cargo da Câmara Municipal de Santarém,
conforme o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 153-A/90, de 16 de Maio.

4.o — 1 — Durante a vigência da requisição, o uso
e a inerente administração do Campo de Futebol de
Chã das Padeiras são integralmente remetidos, nos ter-
mos e para os efeitos do n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 153-A/90, de 16 de Maio, à Câmara
Municipal de Santarém.

2 — A Câmara Municipal de Santarém deve, no
mesmo período, documentar todos os actos de gestão
relativos ao Campo de Futebol de Chã das Padeiras
e manter, quanto à mesma, escrita autónoma regular.

3 — A Câmara Municipal de Santarém, suportando
os respectivos custos, deve providenciar à conveniente
guarda dos bens móveis incluídos no n.o 1 do n.o 1.o
da presente portaria.

5.o Fica a Câmara Municipal de Santarém mandatada
para, no referido período, autorizar a realização ou orga-
nizar todas as provas que se incluam na respectiva área
de jurisdição e que devam realizar-se no Campo de Fute-
bol de Chã das Padeiras, para além das referidas no
n.o 8.o da presente portaria.

6.o No termo da requisição, as contas relativas à admi-
nistração do Campo de Futebol de Chã das Padeiras
no período em que vigorou a requisição são submetidas
ao Instituto Nacional do Desporto.

7.o Na vigência da requisição, a contratação de publi-
cidade no Campo de Futebol de Chã das Padeiras direc-
tamente conexa com a realização de eventos desportivos
é da responsabilidade da Câmara Municipal de San-
tarém.

8.o Durante a vigência da requisição, são respeitados
todos os compromissos contraídos para com terceiros
pela União Desportiva de Santarém em matéria de pro-
vas desportivas a realizar dentro do Campo de Futebol.

9.o Fica a Câmara Municipal de Santarém autorizada,
no período da requisição, a realizar no Campo de Fute-
bol de Chã das Padeiras todas as obras de adaptação
e beneficiação necessárias a adequar o referido recinto
desportivo à realização das provas que se incluem na
respectiva área de competência.

10.o — 1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 153-A/90, de 16 de Maio, o Campo de
Futebol de Chã das Padeiras entra na posse da Câmara
Municipal de Santarém na data de publicação da pre-
sente portaria, devendo lavrar-se o competente auto na
presença, designadamente, de representante creden-
ciado do Instituto Nacional do Desporto.
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2 — A posse referida no número anterior cessa com
o termo da requisição, devendo lavrar-se o respectivo
auto.

O Secretário de Estado da Juventude e Desportos,
Hermínio José Loureiro Gonçalves, em 7 de Abril de 2003.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 383/2003

de 14 de Maio

De harmonia com o disposto no n.o 6 do artigo 24.o
do Código do IRS, no caso de aquisição de viatura pelo
trabalhador ou membro de órgão social, a equivalência
pecuniária do rendimento em espécie assim obtido cor-
responde à diferença positiva entre o respectivo valor
de mercado e o somatório dos rendimentos anuais tri-
butados como decorrentes da atribuição do uso com
a importância paga a título de preço de aquisição.

Importa clarificar o critério de quantificação do valor
de mercado, o qual deverá ser reportado ao ano da
transmissão tendo em conta a desvalorização ocorrida
desde o ano da matrícula.

Nos termos do n.o 7 do mesmo artigo, considera-se
como tal o que corresponder à diferença entre o valor
de aquisição e o produto desse valor pelo coeficiente
de desvalorização constante de tabela a aprovar por por-
taria do Ministro das Finanças.

Em qualquer caso, por forma a assegurar que a viatura
adquirida pelo trabalhador ou membro de órgão social
mantenha um valor residual mínimo, da aplicação do
coeficiente de desvalorização constante da tabela, nunca
poderá resultar um valor inferior a 10% do seu valor
de aquisição no ano da matrícula.

Assim:
Manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Fi-

nanças, o seguinte:
Para os efeitos do disposto no n.o 7 do artigo 24.o

do Código do IRS, o valor de mercado é o resultante
da diferença entre o valor de aquisição e o produto
desse valor pelo coeficiente de desvalorização acumu-
lada correspondente ao número de anos do veículo, de
acordo com a seguinte tabela:

Idade do veículo Desvalorização
anual

Desvalorização
acumulada

0 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,00 0,00
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,20 0,20
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,15 0,35
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 0,45
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 0,55
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,10 0,65
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 0,70
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 0,75
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 0,80
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 0,85
10 ou superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,05 0,90

Pela Ministra de Estado e das Finanças, o Secretário
de Estado dos Assuntos Fiscais, Vasco Jorge Valdez Fer-
reira Matias, em 22 de Abril de 2003.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 384/2003

de 14 de Maio

O Regulamento (CE) n.o 2182/2002, da Comissão,
de 6 de Dezembro, veio estabelecer as normas de exe-
cução do Regulamento (CEE) n.o 2075/92, do Conselho,
de 30 de Junho, relativo à organização comum de mer-
cado no sector do tabaco em rama, na redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 546/2002, de
28 de Março, no que respeita ao Fundo Comunitário
do Tabaco.

Nos termos do referido regulamento, e visando garan-
tir o adequado enquadramento para a execução das
intervenções destinadas à reconversão dos produtores
de tabaco em rama em outras culturas ou actividades,
importa estabelecer os programas relativos às acções
de reconversão, definindo prioridades e critérios, pelo
que se torna necessário criar os mecanismos e deter-
minar as formas de execução dos respectivos projectos,
quer no domínio das acções específicas destinadas à
reconversão dos produtores de tabaco, quer no âmbito
das acções de interesse geral e estudos de reconversão.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 18.o
do Regulamento (CE) n.o 2182/2002, da Comissão, de
6 de Dezembro, manda o Governo, pelo Ministro da
Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, o
seguinte:

1.o O presente diploma estabelece as regras de can-
didatura e aprovação do programa relativo às acções
específicas de reconversão dos produtores de tabaco em
rama em outras culturas ou actividades e às acções de
interesse geral e estudos sobre as possibilidades de
reconversão dos produtores de tabaco, conforme defi-
nidas nos artigos 13.o e 14.o do Regulamento (CE)
n.o 2182/2002, da Comissão, de 6 de Dezembro.

2.o — 1 — Podem candidatar-se ao financiamento das
acções específicas de reconversão todos os produtores
de tabaco abrangidos pelo disposto no n.o 1 do artigo 15.o
do Regulamento (CE) n.o 2182/2002, da Comissão, de
6 de Dezembro.

2 — Ao financiamento das acções de interesse geral
e estudos sobre as possibilidades de reconversão dos
produtores de tabaco, podem candidatar-se os organis-
mos da administração local e as instituições particulares
de interesse público das respectivas zonas de produção,
bem como os organismos públicos de investigação agro-
nómica e ou de economia rural, nomeadamente as direc-
ções regionais de agricultura (DRA), institutos de inves-
tigação e estabelecimentos de ensino superior.

3.o — 1 — Entre outros investimentos, o apoio comu-
nitário a atribuir às acções específicas definidas no artigo
13.o do Regulamento (CE) n.o 2182/2002 poderá englo-
bar, nomeadamente, as seguintes despesas:

a) Construção e aquisição de bens imóveis, excepto
a compra de terras;

b) Aquisição de maquinaria e equipamento novos,
incluindo programas informáticos;

c) Despesas gerais, designadamente as despesas
com arquitectos, engenheiros e consultores,


